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PRIMEIRO DE MAIO - DIA DO TRABALHO: 
 
A comemoração pelo “Primeiro de Maio” no mundo surgiu em 1.886 quando nesta data, realizou-se uma 
manifestação de trabalhadores nas ruas de Chicago nos EUA. Essa manifestação tinha como finalidade 
reivindicar a redução da jornada de trabalho para 8 horas diárias e teve a participação de milhares de 
pessoas. Nesse dia teve início uma greve geral nos EUA. Dias depois, uma nova manifestação foi 
organizada como protesto pelos acontecimentos dos dias anteriores, tendo terminado com o 
lançamento de uma bomba por desconhecidos para o meio dos policiais que começavam a dispersar os 
manifestantes, matando sete agentes. A polícia abriu então fogo sobre a multidão, matando doze 
pessoas e ferindo dezenas. Estes acontecimentos passaram a ser conhecidos como a Revolta de 
Haymarket. No Brasil até a Era Vargas, o Dia do Trabalhador foi considerado pelos movimentos 
anteriores (anarquistas e comunistas) como um momento de protesto e crítica às estruturas 
sócioeconômicas do país. A propaganda trabalhista de Vargas, sutilmente, transforma um dia destinado 
a celebrar o trabalhador no Dia do Trabalhador. Tal mudança, aparentemente superficial, alterou 
profundamente as atividades realizadas pelos trabalhadores a cada ano, neste dia. Até então marcado 
por piquetes e passeatas, o Dia do Trabalhador passou a ser comemorado com festas populares, 
desfiles e celebrações similares. Hoje, muitos anos e conquistas depois, como a redução de jornada, 
13.º salário, auxílio transporte e alimentação, férias por período de 30 dias, ainda nos questionamos o 
quanto temos a comemorar. No caso dos servidores do Poder Legislativo muitos direitos ainda são 
sonegados vergonhosamente, as condições de trabalho são questionáveis e muitas conquistas daquele 
tempo ainda hoje não são reconhecidas na nossa “Casa de Leis”, como por exemplo o pagamento de 
horas extraordinárias. Não podemos esquecer a discriminação escancarada entre servidores de alto e 
baixo escalão. Infelizmente, a luta de classes, como dizia Karl Marx, continua mais forte do nunca. 
Assim como nossos “patrões” não mudaram muito de 1.886 para cá, nós, trabalhadores também 
precisamos fazer uma reflexão mais profunda sobre esse dia, nossas propostas e  lutas. Será que não 
estamos negligenciando nossos direitos? Será que não estamos nos perdemos em meio à nossa falta 
de esperança e na correria do dia a dia? Lamentavelmente, a nossa classe trabalhadora, com raras e 
honrosas exceções tem delegado a luta por seus direitos aos movimentos sociais e sindicais dos quais, 
curiosamente, não participa. Precisamos criar uma nova militância daquelas que cobram, mas que 
também participam. Com esse sentido, segue na íntegra, o pronunciamento feito pelo Presidente do 
Sindicato, Leandro Pereira Machado, no dia 13/04/2.009, para uma reflexão: 
 

DISCURSO DO PRESIDENTE DO SINDILEGIS NA TRIBUNA POPULAR: 
 

“Boa tarde, Sr. Deputado Da Vitória, presidente em exercício.. Cumprimento todos os  Parlamentares, 
meus amigos que estão nas galerias e nos departamentos cumprindo com suas funções no momento. 
Eu tinha outros temas para falar sobre o direito dos servidores. Mas não fugirei da questão do momento: 
o ponto eletrônico. Esse polêmico assunto tem aparecido muita na imprensa. Redigimos algo sobre o 
ponto de vista do sindicato acerca do ponto eletrônico. A primeira coisa que tem que ficar clara, e 
parece que na imprensa não está, é que o servidor desta Casa é trabalhador, cumpre com suas 
funções. O sindicato é a favor do ponto eletrônico, desde que seja para todos e não apenas para os 
servidores da Secretaria, tem que atingir todos os servidores, do primeiro escalão ao mais humilde. 
Tratamento diferenciado nesta Casa tem que acabar. Esta Casa é de leis. Existem leis nesse sentido. 
Somos favoráveis ao ponto eletrônico, mas o sindicato é a favor que o controle atinja a todos os 
servidores, do primeiro escalão ao mais humilde. Esta Casa é plural. Necessitamos de um tratamento 
isonômico para não termos dúvidas do controle. Somos contra a essa história de sorteio, especialmente 
porque fica a dúvida se será sorteio ou escolha. Esse controle não pode ter o fim de execrar e o 
servidor que não comunga com a administração. Esta Casa é plural e existe legislação para isso: o 
princípio da impessoalidade que prescreve que o controle seja feito com todos os servidores e não com 
os escolhidos e com os sorteados. O tratamento tem que ser impessoal. Que história é essa de 
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escolher quem será execrado lá fora? Somos favoráveis ao controle. É dever do servidor. Infelizmente 
esta Casa tem adotado tratamento diferenciado com seus servidores. Isso já aconteceu em um passado 
recente e agora está acontecendo de novo. O servidor da Casa entende o que falo. Agora, nesta Casa, 
existe a categoria dos servidores do baixo clero. Sou um deles. São servidores que trabalham, 
trabalham, trabalham e não são reconhecidos, enquanto aqueles que possuem privilégios são sempre 
beneficiados. Isso não é bom para a Casa de Leis; não é mesmo. Gostaria que o Sr. Deputado Elcio 
Álvares e a Mesa Diretora estivessem presentes. O controle da freqüência eletrônica cobra um dever do 
servidor e isso moraliza a nossa Casa. Mas o que moraliza também o Poder Legislativo é o 
cumprimento dos direitos. E os nossos direitos? Não somos contra o controle de freqüência. E os 
nossos direitos que esta Casa não têm cumprido? Lembro de uma época em que eu trabalhava no setor 
de Tesouraria. Eu não ganhava quarenta por cento. Eu saía de lá às 21h na maioria dos dias para 
pagar diária para deputado. Deputado não pode viajar sem diária. Servidor tem que ficar lá. O servidor 
operador de Siafen tem que ficar para fazer o lançamento, porque o deputado vai viajar. E meu direito? 
E minha hora extra? A Lei 46 versa sobre hora extra, mas esta Casa não adota.  E o adicional noturno? 
Esta Casa também não adota. E aí, deputados? Cadê? Só dever? E o direito? Esta Casa deve muito a 
seus servidores. Começarei pelos 11,98%. Vou  ler a decisão do Ministro do STJ, Sr. Og Fernandes, 
que diz o seguinte: 1. “Desnecessária a realização de perícia visando provar questão que não depende 
mais de prova, tendo em vista já ter sido amplamente discutida e totalmente pacificada.”  Pelo amor de 
Deus, deputados, paguem os 11,98%, porque ninguém aguenta mais. Esta Casa é de leis, tem que 
cumprir as leis. O segundo item da decisão diz: 2. “Consoante a pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é devida a diferença de 11,98%, relativa à conversão de cruzeiros reais em URVs, 
apenas aos servidores dos Poderes Legislativo.” A decisão do ministro é apenas para os servidores 
desta Casa, pois são os únicos que ainda não receberam no Estado do Espírito Santo. Como isso 
ficará? Cobram deveres, e os direitos? 11,98%. Vou lembrar também as perdas salariais. Passamos 
dez anos exatos, dez anos, com zero por cento de reajuste. Sr. Deputado Paulo Roberto, sindicalista; 
Sr.ª Deputada Janete de Sá, a quem agradeço a solicitação de nossa participação nesta tribuna 
popular, tivemos zero por cento de reajuste. As perdas chegam a cinquenta por cento. Aí há os 11,98%, 
há os trinta por cento que o Tribunal de Contas já recebeu. Sou presidente do Sindicato dos Servidores 
do Tribunal de Contas e do Sindicato dos Servidores da Assembleia Legislativa e só a “perna” do 
Tribunal de Contas andou. Vou lembrar-lhes agora dos precatórios, pois temos os aposentados. Isso 
não pode ficar assim. É uma conquista dos servidores, o governo resiste e esta Casa comunga com 
essa prática nefasta. Lembremo-nos de nossos aposentados adoentados. Essa dívida tem mais de 
vinte anos. Cumprimento meu amigo Carlão do Sindibancários, pelo o que V.S.ª passou, também 
passamos nesta Casa. A nossa manifestação do dia da mentira está acabando. O documento que V. 
Ex.as assinaram e não honraram suas assinaturas, está aqui comigo. Esse fato fez aniversário. O Sr. 
Deputado Luiz  Carlos Moreira não assinou. Não posso deixar de lembrar da luta do Sr. Deputado 
Euclério Sampaio neste Plenário, que fez um destaque à emenda. V. Ex.as não querem o dever? Mas, 
onde está o direito? Como é que pode uma autoridade não honrar sua assinatura. Quando um cidadão 
assina um documento, essa assinatura traz conseqüências. Se meu sindicato assina um contrato, há 
consequência. Esse documento foi elaborado neste Plenário em uma sessão transmitida pela TV 
Assembleia para todo o Estado do Espírito Santo.   Em nossa bandeira está escrito “Trabalha e Confia”. 
Confiar em quem? O Sindilegis procura contribuir, com isso fizemos um cálculo para saber quanto que a 
Assembleia Legislativa abdicou de dinheiro e ainda devolveu desde 2003. Este documento está em 
minhas mãos e o encaminharei a V. Ex.as . Lembrei me desse documento porque houve a devolução 
do dinheiro. Fomos enganados duas vezes; quando os deputados assinaram o documento e quando 
devolveram o dinheiro. O argumento era que não havia dinheiro. Mas, se devolveram, tinha dinheiro. 
Enganaram de novo seus próprios servidores. O Sr. Deputado Theodorico Ferraço pediu um estudo e 
encaminhamos para S.Ex.ª. Com o dinheiro dessa devolução, dava para ter dado um reajuste – não de 
trinta por cento – de vinte e cinco por cento aos servidores desta Casa. Esta Casa, de 2003 até hoje, 
entre devolver dinheiro e abdicar de orçamento, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal, deixou 
para o Poder Executivo duzentos e quarenta e quatro milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, 
seiscentos e  cinquenta e oito reais. V. Ex.as já fizeram a parte que lhes cabia. Chega do Poder 
Legislativo devolver dinheiro, porque senão vai fechar.” (publicado sem revisão do orador) 
 
O Dia do Trabalho tem que ser mais que um feriado, precisa ser um dia de luta, de novos 
conceitos, nova posturas, novas ações... 
 

Servidor, Feliz Dia do Trabalho!  


